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CONTRATO Nº 095/2022 
 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS HOSPITALARES, 
AMBULATORIAIS E DE REABILITAÇÕES PARA A REDE MUNICIPAL DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO DE REDENÇÃO/PA. 
 
DA IDENTIFICAÇAO DAS PARTES  
Pelo presente instrumento e na melhor forma de Direito, de um lado o  MUNICÍPIO DE 
REDENÇÃO, ESTADO DO PARÁ, por intermédio de sua SECRETARIA  MUNICIPAL DE 
SAÚDE – SMS e do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE - FMS, inscrito no CNPJ nº 
11.190.128/0001-81, com sede na Rua Guarantã nº 600 - Setor Jardim Paulista - neste 
Município, neste ato representado por seu Secretário Municipal o Sr.º  JOÃO LUCIMAR 
BORGES, brasileiro, casado, inscrito no CPF nº 288.976.922-49, residente e domiciliada à 

Rua C 10, S/N Setor Capuava II, neste município,  doravante denominado CONTRATANTE, e 
empresa ROCHA ATENDIMENTOS MÉDICOS LTDA, empresa do ramo da atividade de 
serviços médico ambulatorial, Pessoa Jurídica de Direito Privado Interno, com sede na 
Rua Bolivar Rosa, nº 45, Sala B, Setor Oeste, CEP 68552-340, município de Redenção - PA, 
inscrita no CNPJ nº 43.289.220/0001-90, a seguir denominada apenas como 
CONTRATADA, resolvem neste ato representada por seu Sócio Administrador, Sr. 
Marllon Cardozo Vieira Rocha, brasileiro, solteiro, médico inscrito no RG de nº 828.372  
SSP/TO, e CPF nº 054.704.171-31 residente e domiciliado na Rua João Gomes de Sousa, 
nº 19-A, Quadra 88, Lote 07, Setor Oeste, município de Redenção-PA, têm entre si justo e 
avençado, e celebram o presente Instrumento, do qual são partes integrantes do EDITAL 
DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 004/2021 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 116/2021, 
sujeitando-se CONTRATANTE e CONTRATADA às normas disciplinares da Lei nº 
8.666/93, mediante as cláusulas que se seguem: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO - O presente contrato tem como objeto – 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PELA CONTRATADA PARA ATENDIMENTO 
AMBULATORIAL/HOSPITALAR AOS USUÁRIOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE- SUS, 
E, ESTABELECIMENTO DA CONTRATANTE, COMPREENDENDO PROCEDIMENTOS 
ATINENTES À REALIZAÇÃO DE CONSULTAS MÉDICAS, CIRURGIAS, EXAMES E 
DEMAIS PROCEDIMENTOS DE ROTINA ADMINISTRADOS DIRETAMENTE PELA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE/FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE-PA, através de 
seus representantes. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - Os serviços aqui contratados serão prestados por meio de 
profissionais, pertencentes ao quadro de pessoal da própria CONTRATADA, ou por ela 
escolhidos e expressamente designados, que desde já declara assumir inteira 
responsabilidade por eles, em todos os seus aspectos legais. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - A contratada obriga-se a fazer a cobertura das necessidades das 
unidades de saúde através da viabilização da área médica e de exames conforme demanda 
da Secretaria Municipal de Saúde, para atendimento ininterrupto dos pacientes.  
 
CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR DO CONTRATO - Os valores mensais e o respectivo 
pagamento dos serviços ora contratados, serão em conformidade com os quantitativos 
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efetivamente realizados pela CONTRATADA e a serem apurados pela CONTRATANTE, 
através de Planilha Mensal de Produção de Serviços, obedecendo a seguinte tabela de 
preços:  
 
a)  Atendimento em regime ambulatorial, com carga horária mínima de 04 (quatro) 
horas/dias, ou proporcional a carga horária/profissional, conforme demanda 
apresentada, compreendendo o total de dois plantões mensais, no valor de R$ 6.5000,00 
(seis mil e quinhentos reais) cada perfazendo um valor mensal de R$ 13.000,00 (treze mil 
reais); 
b)  Bolsa complementar de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 
 

 
4.1. Desta forma, estima-se o valor mensal do presente Contrato em R$ 15.000,00 
(quinze mil reais), totalizando valor global previsto e estimado em R$ 180.000,00 
(cento e oitenta mil reais), pagável mensalmente pela CONTRATANTE, até o 10º 
(décimo) dia útil do mês subsequente ao do seu vencimento. 
 
4.2. Nos preços computados neste contrato serão descontados no ato do pagamento, os 
percentuais correspondentes aos impostos devidos à Fazenda Pública, à título de ISSQN – 
Impostos sobre Serviços de Qualquer Natureza, IRRF – Imposto de Renda Retido na Fonte, 
mais taxas, emolumentos e quaisquer outros custos que, direta ou indiretamente, se 
relacione com o fiel cumprimento pela CONTRATADA de suas obrigações. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO AMPARO LEGAL - A lavratura do presente Contrato decorre da 
realização da CHAMADA PÚBLICA Nº 004/2021 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
116/2021, realizada com fundamento na Lei nº 8.666/93 e nas demais normas vigentes. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO - A execução deste Contrato, bem 
como os casos nele omissos regular-se-ão pelas cláusulas contratuais e pelos preceitos de 
direito público, aplicando sê-lhes, supletivamente, os princípios da Teoria Geral dos 
Contratos e as disposições de direito privado, na forma do artigo 54, da Lei nº 8.666/93 
combinado com o inciso XII do artigo 55 do mesmo diploma legal. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA E DA EFICÁCIA - O prazo de vigência deste Contrato 
será de 12 meses, tendo início em 17/03/2022 e termino em 17/03/2023, com validade 
e eficácia legal após a publicação de seu extrato, tendo início e vencimento em dia de 
expediente, devendo-se excluir o primeiro e incluir o último. 
7.1 – Podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até 60 (sessenta) meses, 
nos termos do artigo 57, II, § 4°, da lei Federal nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE - Além das 
obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93 e demais normas pertinentes, 
são obrigações da Contratante:  
a) Definir as escalas médicas com prazo mínimo de 10 (dez) dias de antecedência que 
preceder o mês de execução dos serviços. 
b) Prestar esclarecimentos e informações à Pessoa Jurídica contratada que visem orientar 
o profissional na correta prestação dos serviços pactuados. 
c) Analisar os relatórios elaborados e a produção da Pessoa Jurídica contratada. 
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d) Regular, controlar, fiscalizar e avaliar as ações e os serviços. 
e) Pagar a Pessoa Jurídica contratada mensalmente, após a apresentação de Nota Fiscal 
do Prestador. 
f) Designar servidor para supervisionar, fiscalizar os procedimentos e acompanhar a 
execução dos serviços de saúde. 
g) Providenciar a publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do Município dentro 
do prazo previsto no parágrafo único do artigo 61, da Lei nº 8.666/93. 
 
CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA - A CONTRATADA 
obedecerá ao estabelecido no Termo de Referência, no Instrumento de Contrato, na Lei 
8.666/93 e demais normas legais e regulamentares pertinentes. Destacam-se além de 
outras obrigações constantes no Edital e do Contrato, as seguintes obrigações:  
a) Atender a todos os pacientes adultos e pediátricos prestando os serviços de sua 
responsabilidade com zelo profissional e cuidados necessários a cada situação dentro dos 
preceitos da ética e das boas práticas da medicina. 
b) Zelar pela assiduidade e pontualidade no atendimento aos pacientes destinatários dos 
serviços. 
c) Tratar com urbanidade e respeito os pacientes e destinatários do serviço público, assim 
como toda a equipe da Administração Pública com quem lidar, em razão da prestação dos 
serviços que lhe for cometido. 
d) Avaliação dos pacientes sempre que necessário e evoluí-los em prontuário, mediante 
assinatura e carimbo do médico responsável pela Pessoa Jurídica contratada. 
e) Assegurar aos usuários do SUS todas as normativas previstas na Política Nacional de 
Humanização. Qualquer tipo de discriminação ou cobrança pelos serviços diretamente ao 
usuário dará causa para instauração de processo administrativo para aplicação das 
sanções previstas na Lei 8.666/93 e outras medidas necessárias, garantida defesa na 
forma da lei. 
 
9.1. A prestação de serviço deverá atender: 
 
a) As determinações dos Regimentos Internos das Unidades de Saúde e normas da 
Comissão de Ética Médica; 
b) Cumprimento dos protocolos estabelecidos para atender às epidemias, endemias e 
controles específicos de saúde     pública; 
 
9.2. Atendimento quanto aos fluxos estabelecidos pela Secretaria Municipal da Saúde: 
a) Deverá “alimentar” regularmente o Sistema de Informação (quando houver), utilizado 
pela Secretaria Municipal da Saúde, com todas as informações referentes aos 
procedimentos realizados, tais como: prontuário eletrônico, prescrição de exames e 
medicamentos, entre outros. 
b) Manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação exigidas no 
credenciamento. 
c) Permitir acesso dos supervisores, auditores, agentes dos órgãos de controle ou outros 
profissionais da SMS para supervisionar e acompanhar a execução dos serviços prestados. 
d) Contribuir para o aprimoramento da atenção à saúde no município de Redenção. 
 
9.3. As Pessoas Jurídicas credenciadas se obrigam a encaminhar a SMS, nos prazos 
estabelecidos, os seguintes documentos ou informações: 
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a) Relatório Mensal das atividades desenvolvidas até o 5º (quinto) dia útil do mês 
subsequente à realização dos serviços, conforme definido no contrato. 
b) Faturas e demais documentos referentes aos serviços efetivamente prestados: 
  
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS - À 
CONTRATADA – caberá, ainda:  
 
a) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais 
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época 
própria, vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com o 
CONTRATANTE.  
b) Assumir também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da 
espécie, forem vítimas os seus empregados quando da prestação dos serviços ou em 
conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do CONTRATANTE. 
c) Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, 
relacionadas aos serviços contratados, originariamente ou vinculada por prevenção, 
conexão ou continência; e  
d) Assumir ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da 
adjudicação deste Contrato.  
e) A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos no item 
anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à Administração do 
CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste Contrato, razão pela qual a 
CONTRATADA renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, para com o CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES GERAIS - Deverá a CONTRATADA 
observar, também, o seguinte:  
a) expressamente proibida a contratação de servidor pertencente ao quadro de pessoal 
do CONTRATANTE durante a vigência deste Contrato;  
b) expressamente proibida, a veiculação de publicidade acerca deste Contrato, salvo se 
houver prévia autorização da Administração do CONTRATANTE; e  
c) vedada a subcontratação de outra empresa para a prestação dos serviços objeto deste 
Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO - 
Durante a vigência do contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por 
servidor (a) a ser designado pela Secretaria Municipal de Saúde ao qual competirá dirimir 
as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à 
Secretaria Municipal de Saúde.  
 
12.1. Compete ao fiscal do contrato: 
a) Fiscalizar a execução do contrato quanto à qualidade e quantidade desejada dos 
serviços.  
b) Comunicar a Contratada o descumprimento do contrato e indicar os procedimentos 
necessários ao seu correto cumprimento.  
c) Solicitar as aplicações de sanções pelo descumprimento de cláusula contratual.  
d) Observar se os profissionais estão utilizando os equipamentos de proteção individual.   
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12.2. Ficará a servidora Sr.ª AGUEDA CLEIDE DE SOUSA PEREIRA sob o número de 
matrícula 004667 como FISCAL TITULAR, e a servidora Sr.ª ANTÔNIA GOMES 
DAMASCENO sob o número de matrícula 003265 como FISCAL SUPLENTE, ambos 
responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, cabendo 
proceder ao registro das ocorrências, adotando as providências necessárias ao seu fiel 
cumprimento, tendo como parâmetro os resultados previstos nos contratos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou possíveis irregularidades 
observadas. 
12.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado 
para esse fim deverão ser solicitadas a Autoridade Competente do FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes.  
12.4. A CONTRATADA deverá manter PREPOSTO, aceito pela Administração do 
CONTRATANTE, durante o período de vigência do Contrato, para representá-la 
administrativamente sempre que for necessário. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA ATESTAÇÃO - A atestação das faturas 
correspondentes da PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS, caberá ao FISCAL DO CONTRATO, ou a 
outro servidor designado para esse fim. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DESPESA -  As despesas com a prestação dos serviços 
de que trata o objeto, está a cargo da dotação orçamentária: 
Unidade Orçamentária: 20 - Seguridade Social; 
20.13.13 – Fundo Municipal de Saúde; 
10.122.1203.2046 – Funcionamento da Secretaria Municipal de Saúde; 
10.122.0122.2341 – Implantação da Telemedicina Virtual; 
10.122.1203.2049 – Manutenção das Atividades de Apoio e Coordenação Geral;  
10.125.1205.2047 – Encargos com o Conselho Municipal de Saúde; 
10.244.1257.2218 – Manutenção da Academia de Saúde Municipal; 
10 301 0200 2053 – Atenção Básica de Saúde; 
10.301.0200.2162 – Serviços de Próteses Dentárias; 
10.301. 0200.2165 – Implantação e Manutenção de Clínica Oftalmológica;  
10.301.0202.2055 – Manutenção do Programa de Agentes Comunitários de Sade-PACS; 
10.301.0203.2056 – Manutenção das Equipes de Saúde da Família-ESF; 
10.301.0214.2057 – Prevenção do Câncer Cévico e Uterino – PCCU; 
10.301.1206. 2052 – Programa de Saúde Bucal; 
10.301.1209.2058 – Manutenção do Centro de Atendimento Farmacêutico (CAF); 
10.301.1221.2204 – Manutenção do Centro de Fisioterapia Municipal; 
10.302.0210.2059–Assistência Hospitalar e Ambulatorial de Média e Alta Complexidade;  
10.302.0210.2338 – Manutenção da Und. De Pronto Atendimento – SAMU 
10.302.0210.2340 – Manutenção do TFD – Tratamento Fora de Domicílio; 
10 302 0220 2060 – Ações Estratégicas – AHA/MAC;  
10.302.1210.2134 – Implantação e Manutenção do Complexo Regulador Municipal;  
10.302.1216.2135 – Manutenção das Atividades da Unidade de Pronto Atendimento-UPA;  
10.302.1220.2215 – Manutenção do CAPS II e III – Centro de Apoio Psico-Social; 
10.302.1258.2230 – Manutenção do Centro de Saúde da Mulher; 
10 303 0230 2061 – Assistência Farmacêutica Básica; 
10.304.0235.2062- Manutenção da Vigilância Sanitária; 
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10.304.0235.2339 – Manutenção do Centro de Controle de Zoonoses; 
10.305.0220.2063 – Vigilância em Saúde; 
10.423.0210.2066 – Incentivo a População Indígena; 

10.305.0200.2064.0000 – Enfrentamento Emerg.de Saúde Pública COVID-19; 

Elemento de Despesas: 3.3.90.39.00 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica.  
Fonte de Recursos: 0.1.33/002.001, 0.1.40/002.001 ou 0.1.29/002.001; 0.1.29/002.003 – 
Recursos Próprios/SUS; ou: Fonte de Recursos: 10010000 - Recursos 
Extraordinários/Ordinários; 12130000 – Transferências do SUS/Estado; 12140000 – 
Transferências do SUS/FNS-Bloco de Custeio – Recursos do SUS/Próprios/COVID-19. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO PAGAMENTO -  O pagamento referente ao objeto 
desta contratação, fornecidos pela empresa credenciada no certame licitatório deverá ser 
efetuado em até 10 decimo dia útil do mês subsequente a prestação do serviço perante 
a apresentação de emissão da nota fiscal, através de transferência eletrônica ou depósito 
em conta. 
 
15.1. A cada Nota Fiscal apresentada a contratada deverá apresentar os seguintes 
documentos:  
a) Certidão Negativa de Tributos Municipais do domicílio ou sede da empresa;  
b) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF;  
c) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União;  
d) Certidão Negativa de Débitos Tributários (CNDT). 
15.2. O pagamento será creditado em favor da CONTRATADA, através de ordem bancária 
contra qualquer banco indicado na proposta e/ou informado juntamente com a Nota 
Fiscal, devendo ficar explicitado o nome do banco, número da agência e o número da conta 
corrente em que deverá ser efetuado o crédito.  
15.3. O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no 
ato da atestação dos serviços que não estiverem em acordo com aqueles compactuados.  
15.4. O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE poderá deduzir do montante a pagar os valores 
correspondentes a multas ou indenizações devidas pela credenciada, nos termos desta 
Chamada Pública.  
15.5. Nenhum pagamento será efetuado à empresa credenciada enquanto pendente de 
liquidação qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços, 
ou de compensação financeira por atraso de pagamento.  
15.6. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 
financeira devida pelo CONTRATANTE, entre a data acima referida e a correspondente ao 
efetivo pagamento da parcela, ser a seguinte: 
 
EM = I x N x VP  
Onde:  
EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga.  
I = Índice de compensação financeira = 0,0001644, assim apurado:  
I = (TX) 365 I = (6/100) 365 I = 0,0001644 TX = Percentual da taxa anual = 6%. 
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15.7. A contratante não estará sujeita à atualização financeira a que se refere o item 
anterior do edital/contrato, se o atraso decorrer de prestação dos serviços com ausência 
total ou parcial de documentação hábil, com pendência na apresentação de tal 
documentação, ou com pendência de cumprimento de quaisquer outras obrigações 
contratuais por parte da contratada. 
15.8. A compensação financeira prevista nesta condição será incluída na fatura do mês 
seguinte ao da ocorrência. 
15.9. O presente critério aplica-se aos casos de compensações financeiras por eventuais 
atrasos de pagamentos e aos casos de descontos por eventuais antecipações de 
pagamento.  
15.10. Pode ser concedido a qualquer tempo nos casos que resultem em onerosidade 
comprovadamente excessiva para qualquer das partes, objetivando a manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, desde 
que devidamente demonstradas pelas partes, Art. 65, alínea “d”, Lei 8.666/93.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO - Este Contrato poderá 
ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da 
Contratante e do Contratado, com a apresentação das devidas justificativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO AUMENTO OU SUPRESSÃO - No interesse da 
CONTRATANTE, o valor inicial atualizado deste Contrato poderá ser aumentado ou 
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), conforme disposto no artigo 65, 
parágrafos 1º e 2º, da Lei nº 8.666/93.  
 
17.1. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições licitadas os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite ora previsto, calculado 
sobre o valor a ser contratado.  
17.2. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta 
cláusula, salvo as supressões resultante de acordo celebrado entre as partes contratantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PROIBIÇÃO - A CONTRATADA não poderá ceder, 
transferir ou sub empreitar, no todo ou em parte, o objeto deste CONTRATO, sem expresso 
consentimento do CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS - As 
Pessoas Jurídicas credenciadas e contratadas sujeitar-se-ão, quando couber, no caso de 
cometimento de infrações, inadimplemento de suas obrigações ou descumprir qualquer 
cláusula contida no termo referência, às penalidades previstas na Lei nº 8.666/93, sem 
prejuízo das demais cominações legais, quais sejam: 
19.1. Advertência, quando ocorrer irregularidades de pequena monta, que não tenham 
causado dano material ou moral à contratante. 
19.2. Também ficam sujeitas às penalidades do artigo87, III e IV e da Lei 8.666/1993, a 
CONTRATADA que: 
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a) Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 
b) Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Secretaria Municipal de Saúde 
em virtude de atos ilícitos praticados. 
19.3. Pela inexecução total ou parcial deste termo de Contrato a CONTRATANTE poderá 
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a 
gravidade da falta cometida: 
 
I)- Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso 
de descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste Contrato ou, 
ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, 
desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 
II) - Multa de até 20% sobre o valor do serviço contratado, quando constatada 
irregularidade grave na sua execução, quando interrompido o serviço sem comunicação 
prévia e anuência da SMS. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter 
compensatório e o seu pagamento não eximirá a Contratada de responsabilidade por 
perdas e danos decorrentes das infrações cometidas; 
III) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Secretaria Municipal de Saúde o, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos; 
IV) Impedimento de licitar e contratar com o ente federado do órgão/entidade 
CONTRATANTE e descredenciamento do respectivo sistema local de cadastramento de 
fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei n.º 10.520/02, pelo prazo de até 
05 (cinco) anos; 
V) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua sanção ou até que seja 
promovida a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será 
concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a Secretaria Municipal de Saúde pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso 
anterior. 
 
19.4. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 
observando-se o procedimento previsto na Lei 8.666/1993 e, subsidiariamente, na Lei 
9.784/1999. 
19.5. A autoridade competente, quando da aplicação e dosimetria das sanções, levará em 
consideração, na fixação do percentual da sanção aplicável, dentre os limites máximos e 
mínimos abstratamente previstos à hipótese, a gravidade e recorrência da conduta do 
infrator, a suficiência à reprimenda da infração, o oferecimento de risco ao usuário, o 
caráter educativo/pedagógico da pena, bem como o dano causado à CONTRATANTE, 
observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. 
19.6. As penalidades de multa oriundas de fatos diversos serão consideradas 
independentes entre si. 
19.7. As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de 
advertência, suspensão temporária e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar 
com a Secretaria Municipal de Saúde da CONTRATANTE. 
19.8. As penalidades serão obrigatoriamente registradas pela CONTRATANTE, com vistas 
à publicidade dos atos praticados pela Secretaria Municipal de Saúde. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA - DA RESCISÃO - A inexecução total ou parcial do Contrato enseja 
a sua rescisão, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.  
 
20.1. A rescisão do Contrato poderá ser:  
a) Determinado por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 
incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei mencionada, notificando-se a CONTRATADA com 
a antecedência mínima de 10 (dez) dias;  
b) Amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde 
que haja conveniência da CONTRATANTE;  
c) Judicial, nos termos da legislação vigente sobre a matéria.  
d) A rescisão administrativa ou amigável deverá ser precedida de autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente.  
e) Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E À PROPOSTA DA 
CONTRATADA - Este Contrato fica vinculado aos termos do processo licitatório tipo 
Chamamento Público Por Credenciamento Inexigibilidade nº 004/2021, Processo 
Licitatório nº 116/2021, cuja realização decorreu de autorização do Ordenador de 
Despesa, e da proposta da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - Qualquer omissão ou 
tolerância de uma das partes, no exigir o estrito cumprimento dos termos e condições 
deste contrato ou ao exercer qualquer prerrogativa dele decorrente, não constituirá 
renovação ou renúncia, nem afetará o direito das partes de exercê-lo a qualquer tempo.  
 
Parágrafo Único - Além das cláusulas que compõem o presente contrato, fazem parte 
integrante deste instrumento, como se nele estivessem contidas, a Lei Federal n°. 
8.666/93, que institui normas para licitações e contratos da Administração Pública e na 
Lei complementar Municipal nº 101/2019 que dispõe sobre a Estrutura Administrativa 
da Administração Direta e Indireta do Poder Executivo do Município de Redenção.   
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS - Os casos omissos ou situações 
não explicitadas nas cláusulas deste Contrato serão decididos pela CONTRATANTE, 
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666/93, na Portaria n°2.567, de 2016 e 
Decreto Municipal 091, de 2020, bem como o artigo 3º XI do decreto 10.024/2019, na Lei 
nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, bem como nos demais regulamentos 
e normas administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato, 
independentemente de suas transcrições. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO DO CONTRATO - A publicação 
resumida do instrumento de contrato ou de seus adiamentos na Imprensa Oficial, que é 
condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pela administração até o 
quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, e podendo ainda ser publicado no 
quadro de aviso da Prefeitura Municipal de Redenção e Câmara Municipal, obedecendo ao 
art. 74 da Lei Orgânica do Município, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, 
qualquer que seja seu valor.    
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CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DO FORO - As partes elegem o Foro da Comarca de 
Redenção, Estado do Pará, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja, para dirimir qualquer questão judicial que, porventura, se faça necessária e relativa 
ao presente CONTRATO. 
 
                E por estarem justos e contratados, as partes assinam o presente contrato em 03 
(três) vias de igual teor e forma para um só efeito, na presença das testemunhas abaixo. 
 

 
Redenção-PA, 17 de março de 2022. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE REDENÇÃO – PA 
Joao Lucimar Borges 

Secretário Municipal de Saúde 
CONTRATANTE 

 
 
 
 
 
 
 
 

ROCHA ATENDIMENTOS MÉDICOS LTDA 
Marllon Cardozo Vieira Rocha 

Sócio Administrador 
CONTRATADA 

 
 
Testemunhas: 
A) ______________________________                            B) _____________________________  
RG:                                                                             RG: 
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